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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 26/2011

Senhor Presidente,

Considerando que foi editado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em seu último dia de governo, o Decreto 7.418/10, estabelecendo que os restos a pagar não processados, inscritos nos exercícios financeiros de 2007, 2008 e 2009, relativos às despesas do Ministério da Saúde e do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), permanecem válidos após 31 de dezembro de 2010. O decreto, contudo, prorroga até 30 de abril de 2011 o prazo de validade dos restos a pagar não-processados das demais despesas inscritos nos exercícios financeiros de 2007, 2008 e 2009;

Considerando que, no Congresso Nacional, os parlamentares manifestaram críticas à União pela demora no repasse dos restos a pagar, pois a demora impede os municípios de saldarem seus empenhos, provocando justas reclamações dos prefeitos e defensores da causa municipalista. Por iniciativa própria ou por meio da Comissão Mista do Orçamento os parlamentares vêm cobrando a Presidenta Dilma Rousseff para que determine a imediata revisão desse prazo, baixando novo decreto que normalize os procedimentos de repasse de recursos e devolva a tranquilidade aos prefeitos. Caso o prazo estipulado pelo decreto 7418, de 31 de dezembro de 2010, não seja prorrogado as cidades terão prejuízos irreparáveis, já que milhares de obras que ainda estão em andamento terão que ser interrompidas;

Considerando que, conforme levantamento realizado pela Confederação Nacional dos Municípios, os restos a pagar, processados e não-processados, destinados aos Municípios equivalem a R$ 27,8 bilhões. Já  o prazo de 30 de abril, indicado no decreto, abrange os restos a pagar não-processados no valor de R$ 7,214 bilhões. Essa é uma quantia muito grande que não pode ser sonegada aos municípios, o que pode causar graves prejuízos à população. Interessante observar, que os municípios representam a parte frágil na distribuição dos recursos oriundos da arrecadação de impostos pelo País, por isso, seus representantes precisam estar sempre com o chapéu estendido, a fim de pedir verbas aos representantes dos governos estaduais e União;
Considerando que, além dos municípios, muitas instituições filantrópicas que têm pedidos de verba em fase final de liberação serão prejudicadas. Assim como se dará com os processos licitatórios já realizados e as obras públicas em fase de se iniciar ou em andamento nos municípios, o Decreto nº 7418/2010 pegou as instituições filantrópicas de surpresa, ficando todos sem entender os reais motivos dessa decisão. Um exemplo, entre outras entidades sem fins lucrativos do nosso município, é uma verba empenhada no valor de R$ 300 mil em favor do Educandário Santo Antonio, cujo fim é o de ser utilizada em programas e atividades de centenas de crianças e adolescentes bebedourenses;

Considerando, enfim, que a não revogação ou revisão do prazo previsto no Decreto nº 7418/2010 implica, para muitos casos, em voltar à estaca zero, pois todo processo já em andamento será interrompido e terá de ser recomeçado, o que pode significar a perda de serviços já iniciados e o consequente atraso de obras e atividades necessárias e ansiadas pela população, que será a maior prejudicada;

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que dê ciência ao Governo Federal, através da Presidenta Dilma Rousseff e dos Ministros Paulo Bernardo Silva (Planejamento) e Antonio Palocci (Casa Civil), da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de revogar ou revisar o prazo previsto no Decreto nº 7418/2010 - prorroga a validade dos restos a pagar não-processados inscritos nos exercícios financeiros de 2007, 2008 e 2009, pois o atual prazo estipulado em 30 de abril de 2011 trará prejuízos irreparáveis aos municípios, onde, além das entidades filantrópicas que muito os apóiam, existem milhares de obras públicas em andamento ou já programadas, cujas ações e processos terão de ser interrompidos.

Solicito ainda, que, com o fim de buscar apoio, cópia dessa propositura seja encaminhada para ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados, através dos seus respectivos Presidentes e Lideres de Partido, bem como, por e-mail, para as demais câmaras municipais assim cadastradas nesta Casa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de abril de 2011.
José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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